
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 677.530 - RS (2015/0051144-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  NADINE MARCELA WAGNER LUCCA 
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIVA TERRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : JOÃO MÁRIO BERGESCH 
  JORGE AUGUSTO BERGESCH 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PERITO ATUARIAL. DESNECESSIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de junho de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 677.530 - RS (2015/0051144-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  NADINE MARCELA WAGNER LUCCA 
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIVA TERRA RODRIGUES 
ADVOGADOS : JOÃO MÁRIO BERGESCH 
  JORGE AUGUSTO BERGESCH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO 

ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL contra decisão assim ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERITO ATUARIAL. 
DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO QUE SE CONHECE PARA, 
DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, a parte agravante alega que "não há necessidade de 

reexame de provas" (e-STJ fl. 350) para que se conclua pela necessidade da 

produção da prova pericial atuarial requerida. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 677.530 - RS (2015/0051144-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a pretensão recursal não merece acolhida.

Com efeito, as razões trazidas no agravo regimental não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum: 

Vistos etc.
Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO ATLÂNTICO 
DE SEGURIDADE SOCIAL em face de decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que inadmitiu recurso 
especial interposto contra acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO COM 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA ATUARIAL.
DESNECESSIDADE.
1. Desnecessidade de produção de perícia atuarial, neste momento 
processual, por se tratar de matéria eminentemente de direito.
Inteligência do art. 130 do CPC. Precedentes.
2. Ausente qualquer argumento a justificar a modificação do 
posicionamento adotado, resta mantida a decisão recorrida.
RECURSO DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial, a requerente alegou violação 
dos arts. 333, inciso II, e 334, inciso III, ambos do Código de 
Processo Civil, ao argumento de que necessária a realização 
da perícia atuarial. Acenou, ainda, pela ocorrência de 
dissídio jurisprudencial.
Houve contrarrazões.
É o breve relatório.
Passo a decidir.
A pretensão recursal não merece acolhimento.
Em sede de regimental, o Tribunal a quo, soberano no exame 
das circunstâncias da causa, manteve a decisão monocrática 
do agravo de instrumento, a qual resolveu a controvérsia nos 
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seguintes termos: 
"No caso presente, mostra-se prescindível a realização de perícia 
atuarial neste momento processual, por se tratar de matéria 
eminentemente de direito" (e-STJ fl. 172).

Assim, elidir as conclusões do aresto impugnado demandaria 
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada nesta sede especial, a a teor da Súmula 
7/STJ. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA 
ATUARIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. 
SÚMULAS STJ/5 e 7. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
I - Tendo concluído o Colegiado Estadual que é desnecessária a 
realização de perícia atuarial para que se forme a convicção do 
Juízo a respeito da matéria, não poderá a questão ser revista 
nesta sede excepcional sem o reexame das circunstâncias fáticas 
da causa, o que é vedado em âmbito de Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
II - Decidida a questão com base na interpretação das normas 
estatutárias e no exame das circunstâncias fáticas da causa, 
esbarra o conhecimento do Especial nos óbices das Súmulas 5 e 7 
deste Tribunal.
III - A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, o qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1156394/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011) 

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar 
seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Conforme explicitado, o Tribunal de origem, diante da análise dos 

elementos probatórios carreados nos autos, concluiu por "prescindível a 

realização de perícia atuarial neste momento processual, por se tratar de 

matéria eminentemente de direito". Incide, pois, a Súmula 07/STJ, a qual 

impede a revisão dos fundamentos do acórdão recorrido quanto à necessidade 
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de produção de prova pericial atuarial para aferir o suposto excesso de 

execução.

Importa ressaltar que os precedentes colacionados pela agravante 

referem-se a entendimento firmado pela Segunda Seção deste Tribunal 

Superior no julgamento do REsp 1.345.326/RS. Não obstante, cito trecho de 

acórdão de relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma, no AgRg 

no AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 117.762/RS, sobre a 

inaplicabilidade de tal entendimento a caso análogo ao presente:

"É importante consignar que, na hipótese em tela, discute-se a 
necessidade da produção da prova pericial atuarial para 
aferir os valores devidos em virtude de decisão transitada em 
julgado, não se aplicando o entendimento firmado pela 
Segunda Seção do STJ no julgamento REsp 1.345.326/RS, que 
se refere à necessidade de perícia atuarial em processo de 
conhecimento no qual se objetivava a revisão de valores de 
prestação previdenciária complementar, pretendendo-se, com 
a realização da prova técnica, a demonstração de 
desequilíbrio econômico-financeiro no plano de custeio.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PERÍCIA ATUARIAL. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. FASE DE EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE AVENTADA. SÚMULA 
N. 211/STJ. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).
2. Na hipótese em que se discute a necessidade da produção da 
prova pericial atuarial para aferir os valores devidos em virtude 
de decisão transitada em julgado, não se aplica o entendimento 
firmado pela Segunda Seção do STJ no julgamento REsp 
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1.345.326/RS, que se refere à necessidade de perícia atuarial em 
processo de conhecimento.
3. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
agravante quanto à necessidade da produção de prova pericial 
atuarial demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial.
4. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 
mesmo após a oposição de embargos declaratórios, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
5. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor 
da Súmula n. 283/STF.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1185925/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
24/03/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, NOS QUAIS CONSIDERADA 
DESNECESSÁRIA A PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL NA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO APELO 
EXTREMO. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA EXECUTADA.
1. Alegada imprescindibilidade de produção de perícia atuarial 
contábil para aferição de excesso de execução. Acórdão estadual 
considerando desnecessária a perícia atuarial, ante a suficiência 
da elaboração de cálculo contábil com base nos critérios 
explicitados na fase de conhecimento. Impossibilidade de reexame 
do acervo fático-probatório dos autos no âmbito do julgamento de 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Hipótese que não se 
confunde com a recente orientação jurisprudencial, firmada na 
Segunda Seção (Recurso Especial 1.345.326/RS), no sentido da 
configuração de cerceamento de defesa dos fundos de pensão 
quando indeferida, na fase de conhecimento, a produção de 
perícia voltada à demonstração de alegado desequilíbrio atuarial 
do plano de custeio, fato inviabilizador da pretensão revisional de 
benefício de previdência privada deduzida pelo 
participante/assistido, à luz dos artigos 43 da ab-rogada Lei 
6.435/77 e 23 da Lei Complementar 109/2001.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1.481.434/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014.)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0051144-1 AREsp 677.530 / RS

Números Origem:  00689324520148217000  00872160420148217000  01684648920148217000  
02298858020148217000  04556012820148217000  10903138160  2014145990  
20142008540  2014726860  31381616220098210001  689324520148217000  
70058946534  70059759019  70060373222  70062630389

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)

IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA

AGRAVADO : NEIVA TERRA RODRIGUES
ADVOGADOS : JORGE AUGUSTO BERGESCH

JOÃO MÁRIO BERGESCH

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)

IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA

AGRAVADO : NEIVA TERRA RODRIGUES
ADVOGADOS : JORGE AUGUSTO BERGESCH

JOÃO MÁRIO BERGESCH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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